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Em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 os candidatos excluídos são notificados para a realização 
de audiência de interessados pela forma prevista na alínea a) do n.º 3 
do mesmo preceito legal.

25 — Em situações de igualdade de valores obtidos, aplica -se o dis-
posto no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

26 — As atas do Júri, de onde constam os parâmetros de avaliação 
e respetiva ponderação de cada um dos métodos a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, são facultadas 
aos candidatos, sempre que solicitadas de acordo com o disposto na 
alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

27 — Composição e identificação do júri:
Presidente: Manuel Gonçalves Cortes Simões — Diretor do Depar-

tamento de Controlo;
1.º Vogal efetivo, que substitui o Presidente nas suas faltas e impedi-

mentos: Maria da Conceição Brás Coelho — Coordenadora do Núcleo 
de Apoios ao Investimento, da Unidade de Controlo ao Investimento e 
Ajudas Específicas, do Departamento de Controlo;

2.º Vogal efetivo: António Pedro Mateus Nobre Carvalho — Chefe de 
Unidade Operacional de Controlo, do Departamento de Controlo;

1.º Vogal suplente: João Gustavo Ferreira Silva Mendes Matias — Co-
ordenador do Núcleo de Apoios de Mercado, da Unidade de Controlo ao 
Investimento e Ajudas Específicas, do Departamento de Controlo;

2.º vogal suplente: Bernardo Nuno Oliveira Roque da Fonseca — Téc-
nico superior.

28 — A lista de ordenação final dos candidatos, após homologa-
ção, é publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local 
público e visível das instalações do Instituto, e disponibilizada na res-
petiva página eletrónica, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009.

29 — Quotas de emprego: No âmbito do Decreto -Lei n.º 29/01, de 
3 de fevereiro, para efeitos de admissão a concurso os candidatos com 
deficiência devem declarar, no formulário de candidatura obrigatório, 
sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade e tipo 
de deficiência nos termos do diploma supramencionado. Nos termos 
do disposto do n.º 2 do artigo 3.º do citado diploma, no procedimento 
concursal em que o número de lugares a preencher seja inferior a 10 e 
igual ou superior a três, é garantida a reserva de um lugar para candi-
datos com deficiência.

30 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove uma política de igualdade entre homens e mu-
lheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

31 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 o presente aviso é publicitado na Bolsa de Emprego Pú-
blico (www.bep.gov.pt), a partir do 1.º dia útil seguinte à publicação no 
Diário da República, na página eletrónica do IFAP, I. P., (www.ifap.pt) 
e por extrato, no prazo de três dias úteis contados da mesma data, num 
jornal de expansão nacional.

15 de novembro de 2018. — O Presidente do Conselho Diretivo, 
Pedro Ribeiro.
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 CULTURA

Direção-Geral do Património Cultural

Anúncio n.º 205/2018

Projeto de Decisão relativo à classificação como monumento de 
interesse público (MIP) da Ponte 25 de Abril, entre Lisboa e 
Almada, freguesias de Alcântara e Pragal, concelhos de Lisboa e 
Almada, distritos de Lisboa e Setúbal.
1 — Nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 

outubro, faço público que, com fundamento em parecer da Secção do Pa-
trimónio Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional de Cultura 
de 2 de maio de 2018, que mereceu a minha concordância, é intenção da 
Direção -Geral do Património Cultural propor a Sua Excelência o Ministro 
da Cultura a classificação como monumento de interesse público (MIP) 
da Ponte 25 de Abril, entre Lisboa e Almada, freguesias de Alcântara 
e Pragal, concelhos de Lisboa e Almada, distritos de Lisboa e Setúbal.

2 — Nos termos do artigo 27.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo (fundamentação, despacho, planta com a delimi-

tação do imóvel e da respetiva zona geral de proteção) estão disponíveis 
nas páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt 
(Património/Classificação de Bens Imóveis e Fixação de ZEP/Consultas 
Públicas/Ano em curso);

b) Câmara Municipal de Lisboa, www.cm -lisboa.pt.
c) Câmara Municipal de Almada, www.m -almada.pt

3 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
(mediante marcação prévia) na DGPC, Palácio Nacional da Ajuda, ala 
Norte, 1349 -021 Lisboa.

4 — Nos termos do artigo 26.º do referido decreto -lei, a consulta 
pública terá a duração de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º do referido decreto -lei, as observa-
ções dos interessados deverão ser apresentadas junto da DGPC, que se 
pronunciará num prazo de 15 dias úteis.

9 de outubro de 2018. — A Diretora -Geral do Património Cultural, 
Paula Araújo da Silva.
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 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR 
E PLANEAMENTO E INFRAESTRUTURAS

Laboratório Nacional de Engenharia Civil, I. P.

Aviso n.º 18007/2018

Procedimento concursal para o preenchimento de dois postos 
de trabalho na carreira e categoria de assistente operacional 
do mapa de pessoal do Laboratório Nacional de Engenharia 
Civil, I. P. (LNEC, I. P.)

1 — Nos termos do disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas (LTFP) aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, e dos números 1 a 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, torna -se público que, na sequência de deliberação de 2018 -06 -18, 
do Conselho Diretivo, se encontra aberto, pelo período de 15 dias úteis, a 
contar da data da publicitação do presente aviso no Diário da República, 
procedimento concursal comum, para preenchimento de dois postos de 
trabalho na carreira e categoria de assistente operacional, na área fun-
cional de apoio à gestão, do mapa de pessoal do Laboratório Nacional 
de Engenharia Civil, I. P., na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado.

2 — O procedimento concursal destina -se a colmatar as necessidades 
do serviço conforme disposto no n.º 1 do artigo 30.º da LTFP.

3 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, declara -se não estarem constituídas reservas de recru-
tamento neste organismo, tendo sido dado cumprimento ao artigo 34.º 
do Regime da valorização profissional dos trabalhadores com vínculo 
de emprego público, aprovado pela Lei n.º 25/2017, de 30 de maio. A 
Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas 
(INA), entidade gestora do regime de valorização profissional, informou 
não haver assistentes operacionais com os perfis pretendidos.

4 — Caraterização do posto de trabalho:
Aos postos de trabalho a preencher correspondem as atividades de 

manutenção de edifícios e apoio na área de diversas profissões ou ofí-
cios, nomeadamente as que integram as atividades de jardinagem e de 
pedreiro.

5 — Local de trabalho: as funções serão exercidas nas instalações 
do LNEC, I. P., na Avenida do Brasil, n.º 101, 1700-066 Lisboa.

6 — O posicionamento remuneratório dos trabalhadores recrutados 
terá em conta o preceituado no artigo 38.º da LTFP e obedecerá aos 
limites impostos pelo artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezem-
bro, aplicável por força do disposto no artigo 20.º da Lei n.º 114/2017, 
de 29 de dezembro (OE2018), estando vedada qualquer valorização 
remuneratória dos candidatos integrados na categoria correspondente 
aos postos de trabalho publicitados.

7 — Nos termos do n.º 3 do artigo 30.º da LTFP, o recrutamento é 
circunscrito a trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado já estabelecida e que até ao termo do prazo 
de entrega das candidaturas reúnam, cumulativamente, os seguintes 
requisitos:

7.1 — Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

7.2 — 18 anos de idade;


